


REFORMA POLÍTICA
Pesquisa eletrônica realizada pela FECAM com os prefeitos apontou as 

seguintes proposições:     

 1. Colocar a Reforma Política na pauta prioritária do Congresso Nacional;

2. Unificar os mandatos para 2018 do executivo e legislativo, nas esferas

Municipal, Estadual e Federal;

3. Unificar o tempo dos mandatos executivos e legislativos com a duração de

cinco anos;

4. Retirar a possibilidade de reeleição.

Os Municípios catarinenses estão mobilizados para que se efetive a revisão do Pacto     
Federativo, no tocante à arrecadação e repartição das receitas tributárias, para que 
se alcance os seguintes percentuais: 45% à União, 25% aos Estados e 30% 
aos Municípios.

Para que isto ocorra, propõem:

1. Efetivar o que propõe a Sugestão nº 85/2013, aprovada na Comissão de Legislação 
Participativa da Câmara dos Deputados, proposta pela FECAM, que estabelece a partilha 
de 2% (dois por cento) ao ano da arrecadação federal da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e 
do Imposto sobre Operações Financeiras - IOF com os Municípios, durante os próximos 5 
anos após a sua aprovação, até alcançar o percentual de 10% (dez por cento).

2. Alterar o Art. 158, IV, da Constituição Federal, que estabelece o percentual de 
participação dos Municípios na arrecadação do Estado sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e a prestação de serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e Telecomunicações - ICMS, de 25% (vinte e cinco por cento), elevando em 
0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao ano, a fim de que em 10 anos alcance o percentual 
de 30% (trinta por cento) da arrecadação do ICMS aos Municípios.
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INFRAESTRUTURA
A Federação Catarinense de Municípios – FECAM reivindica a melhoria da infraestrutura 

rodoviária, ferroviária, portuária e aeroportuária em território catarinense permitindo o 
desenvolvimento de todas as regiões do estado. 

A FECAM aponta como obras estruturantes prioritárias a duplicação das BRs 470, 280, 
116 e 282, o contorno viário da BR 101 na Grande Florianópolis e a concretização das 
ferrovias da Integração – Leste/Oeste, Norte/Sul e Litorânea.

Além destas, solicita imediatos investimentos nos portos e aeroportos catarinenses, em 
especial no Aeroporto Hercílio Luz, em Florianópolis e no Aeroporto Serafin Enoss Bertaso, 
em Chapecó.

 

Reforma da legislação geral sobre licitações e contratos 
administrativos

1. Revogar a Lei nº 8.666/93 e aprovar nova legislação geral sobre licitações e contratos 
administrativos, dando-se prioridade à tramitação do PLS nº 559/2014 no Senado Federal.

Alteração na legislação que rege o serviço público
1. Alterar a constituição para excluir o regime jurídico único previsto no artigo 39, da 

Constituição da República, visando possibilitar a contratação de empregados públicos 
pelos Municípios.

2. Previsão de impossibilidade do Congresso Nacional estabelecer pisos salariais de 
categoria de servidores dos Estados, Distrito Federal e Municípios.
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